
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3107819 - SC
(2025/0448436-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA DOCAS DE IMBITUBA 
ADVOGADOS : ZULMAR DUARTE DE OLIVEIRA JÚNIOR - SC018545

ARTHUR FREITAS DE SOUSA - SC057907
AGRAVADO : SOUZA PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RODRIGO CAXAMBU DE ALMEIDA - PR036485

MONIQUE DE SOUZA PEREIRA - PR041134

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282  E  356  DO  STF.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto por Companhia Docas de Imbituba
contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em
recurso  especial,  o  qual  visava  destrancar  recurso  especial
inadmitido sob o fundamento de ausência de prequestionamento
dos arts. 525, §§ 1º e 4º, do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se  estão
presentes os requisitos de admissibilidade do recurso especial,
especialmente  quanto  ao  prequestionamento  dos  dispositivos
legais indicados como violados.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O acórdão recorrido não analisou os arts. 525, §§ 1º e 4º, do
CPC,  inexistindo  juízo  de  valor  sobre  tais  dispositivos,  o  que
impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  por  ausência  de
prequestionamento.
4.  A  ausência  de  oposição  de  embargos  de  declaração  para
provocar manifestação do tribunal de origem atrai, por analogia,
a incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
5.  O  prequestionamento  implícito  exige  efetiva  discussão  da
matéria jurídica no acórdão recorrido, o que não se verifica no
caso concreto.
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6. O Superior Tribunal de Justiça somente pode apreciar matéria
previamente decidida pelas instâncias ordinárias, conforme art.
105, III, da Constituição Federal.
7.  A  decisão  monocrática  do  relator  encontra  respaldo  no  art.
932, III e IV, do CPC e na Súmula 568 do STJ, que autorizam o
julgamento com base em jurisprudência consolidada.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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legais indicados como violados.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O acórdão recorrido não analisou os arts. 525, §§ 1º e 4º, do
CPC,  inexistindo  juízo  de  valor  sobre  tais  dispositivos,  o  que
impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  por  ausência  de
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4.  A  ausência  de  oposição  de  embargos  de  declaração  para
provocar manifestação do tribunal de origem atrai, por analogia,
a incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
5.  O  prequestionamento  implícito  exige  efetiva  discussão  da
matéria jurídica no acórdão recorrido, o que não se verifica no
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6. O Superior Tribunal de Justiça somente pode apreciar matéria
previamente decidida pelas instâncias ordinárias, conforme art.
105, III, da Constituição Federal.
7.  A  decisão  monocrática  do  relator  encontra  respaldo  no  art.
932, III e IV, do CPC e na Súmula 568 do STJ, que autorizam o
julgamento com base em jurisprudência consolidada.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  COMPANHIA  DOCAS  DE

IMBITUBA contra decisão de minha relatoria, que negou seguimento ao agravo em

recurso especial interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 165-169):

Trata-se de Agravo em Recurso Especial  contra decisão que negou
seguimento a recurso especial.

Segundo a parte agravante, a decisão de inadmissibilidade incorreu em
erro ao aplicar, por analogia, os enunciados das Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal, pois haveria prequestionamento explícito e,
ao menos, implícito do artigo 525, §§ 1º e 4º, do Código de Processo
Civil;  sustentou a inaplicabilidade dos referidos enunciados porque a
matéria  foi  debatida  na  origem,  em  especial  na  impugnação  ao
cumprimento  de  sentença,  na  decisão  que  acolheu  parcialmente  a
impugnação  e  no  acórdão  do  agravo  de  instrumento,  que  teria
enfrentado o tema (e-STJ, fls. 135/142).

Foram  oferecidas  contrarrazões  ao  recurso  especial  (e-STJ,  fls.
124/128) e ao agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 145/149).

É o relatório.

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão:

Considerando  que  a  exigência  de  demonstração  da  relevância  das
questões  federais,  nos  termos  do  art.  105,  §  2º,  da  Constituição
Federal, ainda carece de regulamentação, e preenchidos os requisitos
extrínsecos, passa-se à análise da admissibilidade recursal.

Quanto  à  controvérsia,  a  admissão  do  apelo  nobre  é  vedada
pelas  Súmulas  282  e  356  do  STF,  por  analogia.  O  acórdão
recorrido  não  exerceu  juízo  de  valor  acerca  do  mencionado
dispositivo,  e  não  foram opostos  embargos  declaratórios  para
provocar  a  manifestação  desta  Corte  a  respeito.  Ausente,
portanto, o necessário prequestionamento viabilizador do recurso
especial. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça norteia:

Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo
de  lei  federal  apontado  no  recurso  especial,  há  falta  do
prequestionamento, o que faz incidir na espécie, por analogia, os
óbices  das  Súmulas  282  e  356  do  STF  (AgInt  no  AREsp  n.
2.517.585/SP, rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, j. em
28-4-2025).

Registre-se,  ainda,  que  a  parte  recorrida  requereu,  em
contrarrazões,  a  majoração  dos  honorários  advocatícios
recursais. Nos termos dos §§ 1º e 11 do art. 85 do Código de
Processo Civil, a fixação da verba honorária em grau recursal é
competência  exclusiva  do  órgão  jurisdicional  encarregado  do
julgamento do mérito.

Assim, considerando que a competência do Superior Tribunal de
Justiça  apenas  se  perfectibiliza  após  a  admissão  do  recurso
especial,  mostra-se incabível  a análise do pedido em sede de
juízo prévio de admissibilidade. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no
AgInt  no  RE  nos  EDcl  no  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.
2.333.920/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial,
j. em 29-4-2025.

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, V, do Código de
Processo Civil, NÃO ADMITO o recurso especial do evento 29.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso. Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

Ao contrário do alegado, a decisão de inadmissibilidade assentou, de
forma clara, a inexistência de juízo de valor específico, pelo acórdão
recorrido, sobre o artigo federal indicado e a ausência de embargos de
declaração para provocação do debate, o que atraiu, por analogia, os
óbices de prequestionamento.

De  fato,  o  agravo  limita-se  a  transcrever  passagens  da  marcha
processual, sem demonstrar onde, no acórdão da 1ª Câmara de Direito
Comercial, houve enfrentamento direto dos §§ 1º e 4º do artigo 525 do
Código de Processo Civil. A mera referência genérica à discussão de
sucumbência  recíproca  e  honorários  não  supre  a  necessidade  de
prévio exame da norma federal invocada pelo órgão julgador.

Ademais, o próprio acórdão estadual concentrou-se na titularidade da
verba honorária e na vedação à reformatio in pejus, sem emissão de
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juízo de legalidade à luz do artigo 525 do Código de Processo Civil (e-
STJ, fls. 94/97). 

É certo  que,  por  força constitucional  (art.  105,  III,  da  CRFB/88),  ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma vez
que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal,  não se
mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda
não discutidas na origem.

Destarte,  "a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da  Súmula  nº
282/STF." (AgInt  no AREsp n.  2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/8/2024, DJe  de
29/8/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1022  DO
CPC/15. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS E
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E
356/STF. FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais
indicados  como  violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo
recorrente impede o conhecimento do recurso especial (súmulas
282 e 356/STF).

6.  A  existência  de  fundamento  do  acórdão  recorrido  não
impugnado  -  quando  suficiente  para  a  manutenção  de  suas
conclusões - impede a apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP, relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/8/2023, DJe  de
30/8/2023.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO
ENTERPRISE. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA
INTERESSA  AO  PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE
PERDIMENTO.  INVIABILIDADE  DO  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE VIOLAÇÃO AO ART. 49-A,
CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ADMINISTRADOR
DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO DE BENS
DE  PESSOA  JURÍDICA  SUPOSTAMENTE  UTILIZADA  NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART.
156,  CPP.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
N. 282, STF.
I  -  É  inviável  o  reexame  de  fatos  e  provas  para  afastar  as
conclusões do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que
foram utilizados recursos decorrentes de atividades criminosas
para adquirir o veículo sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar
a  constrição  de  bens  de  pessoas  jurídicas  quando  houver
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indícios de que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva
ou  para  ocultar  ativos  decorrentes  de  atividades  ilícitas.
Precedentes.
III  -  Para  que  se  configure  o  prequestionamento,  há  que  se
extrair  do  acórdão  recorrido  pronunciamento  sobre  as  teses
jurídicas em torno do dispositivo legal tido como violado, a fim de
que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir  discussão  sobre  a
correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova
e do art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve
ser mantido o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 /  PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY  NETO,  QUINTA  TURMA,  DATA  DO  JULGAMENTO
04/06/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

Dessa  forma,  "para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do
prequestionamento,  "há  que  se  extrair  do  acórdão  recorrido
pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos
legais  tidos  como  violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância
especial,  abrir  discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,
definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta  interpretação  da  legislação
federal" (AgInt no AREsp  1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe  04/02/2020)."
(AgInt  no  REsp  n.  1.815.548/AM, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

É  certo  que:  "Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no
AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento
implícito,  há  de  se  ter  presente,  no  caso  concreto,  a  discussão  da
temática fático-jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do enfoque
pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí  porque,  tem-se  reiterado  neste  colegiado  que  "não  basta  ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de 7/5/2020.)

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da
tese  jurídica  ora  trazida  a  esta  Corte,  de  modo  que  "Ausente  o
prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  de  dispositivos
apontados  como violados  no  recurso  especial,  incide  o  disposto  na
Súmula  nº  282/STF. "  (AgInt  no  AREsp  n.  1.701.763/SC, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
6/12/2021, DJe de 13/12/2021.)

Para mais, a decisão recorrida consignou que a majoração da verba
honorária  para  R$  15.000,00  ocorreu  em  recurso  interposto
exclusivamente  pela  parte  autora  e  que  qualquer  modificação  em
desfavor da parte que não recorreu configuraria reformatio in pejus,
razão  pela  qual  afastou  o  excesso  de  execução.  Registre-se,
novamente, que o agravo não demonstra que o acórdão estadual tenha
apreciado a controvérsia sob a ótica dos §§ 1º e 4º do artigo 525 do
Código de Processo Civil, limitando-se a afirmar que a matéria estaria
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“amplamente prequestionada”, sem indicar o trecho do acórdão em que
se examina o dispositivo federal apontado. 

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos

por violados, quais sejam o artigo 525, §§ 1º e 4º, do Código de Processo Civil, não

foram debatidos pela Corte de origem, atraindo, por analogia, os óbices das Súmulas

282 e 356 do STF.

É  certo  que,  por  força  constitucional  (art.  105,  III  da  CRFB/88),  ao

Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial, "das

causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade

revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a

respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso

especial, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp

n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado

em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO  CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS 5 E
7/STJ. PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E
356/STF. FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.
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(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO  ENTERPRISE.
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  BEM  QUE  AINDA  INTERESSA  AO
PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE  PERDIMENTO.  INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7,  STJ.  TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A,  CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO  ADMINISTRADOR  DA  EMPRESA.  POSSIBILIDADE  DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA  NA  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  156,  CPP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II  -  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  é  possível  determinar  a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV  -  No  caso  sob  exame,  não  se  verificou,  a  partir  da  leitura  dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 04/06/2024, DATA
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

Dessa  forma,  "Para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do

prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as

teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se

possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,

definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe 04/02/2020)." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM,

relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  4/5/2020, DJe  de

7/5/2020.)

É  certo  que  "Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos

dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido

expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n.  2.423.648/PE,

relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/11/2024, DJe  de

13/11/2024.)
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Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento

implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-

jurídica  que  se  pretende  ver  revisada  nesta  Corte,  não  se  podendo  cogitar  de

pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte agravante em

sede especial.

Daí  porque,  tem-se  reiterado  neste  colegiado  que  "não  basta  ao

cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de

declaração  na  origem."  (AgInt  no  REsp n.  1.815.548/AM, relatora  Ministra  Nancy

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o

acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica

ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de

modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o

disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator Ministro

Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  6/12/2021, DJe  de

13/12/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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